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SEJA ELE CONSTITUÍDO PELO
ACUSADO OU DATIVO. MATÉRIA
ORIENTADA.

 
1. Trata-se de consulta incidental formulada pela

Comissão de Processo Administrativo Disciplinar (SEI nº
57704461), diante da arguição de nulidade por defensor dativo,
acompanhado dos demais defensores atuantes no feito, por
entenderem que os indiciados também deviam ter sido
intimados das audiências de oitiva de testemunhas, além deles
próprios.

 
2. Foram, então, encaminhados questionamentos à

Procuradoria Setorial da Universidade Estadual de Goiás, que, por
meio do Parecer nº 59/2024/UEG/PROCSET (SEI nº
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58772809), apresentou as seguintes respostas:
 

a) Como deve ser interpretado o art. 224, XI, da Lei
20.756/2020? Todos os acusados não reveis devem ser
intimados para todos os atos processuais, não bastando os
defensores serem intimados?
Resposta: Itens 5. e 8. deste parecer. Desde que tenha
havido a intimação da Defesa dos(as) acusados(as), é
facultada a intimação daqueles(as) não reveis pela
CEPAD, Há alguma diferença no procedimenteo de intimação
para acusados representados por defensores particulares e
dativos? Resposta: Item 11. deste parecer. A Lei estadual
n. 20.756/2020 não faz tal distinção.
b) No caso concreto, das audiências já realizadas em 27 e
28/02/24, houve alguma nulidade pela ausência das intimações
previas dos acusados?
Resposta: não houve a nulidade suscitada, o(a)
acusado(a) pode ser intimado(a) pessoalmente ou por
meio de seu(sua) defensor(a). Houve preclusão do direito de
suscitar nulidade das oitivas por inércia das defesas? Resposta:
a preclusão se opera após a consumação de cada fase
processual ordenada pelo Capítulo V – Do Processo
Administrativo Disciplinar da Lei estadual n.
20.759/2020. Assim, estando atualmente na instrução
(Inciso II do Art. 217), no rito ordinário (§ 1o. do Art.
228), inquirição de testemunhas (Inciso III do § 1o. do
Art. 228), ficará preclusa a irresignação na fase da
inquirição das testemunhas arroladas pela comissão
quando finalizada e passar para a fase de inquirição das
testemunhas arroladas pela defesa. Igualmente, essa
fase restará preclusa quando passar para a fase de
realização de diligências e produção de provas (Inciso IV
do § 1o. do Art. 228), e, assim, sucessivamente. Os atos
devem ser refeitos? Resposta: não há obrigatoriedade de
refazer atos jurídicos perfeitos. Se sim, desde a primeira
oitiva ou a partir do momento que tal questão foi levantada (SEI
n. 57188885)? Resposta anterior.
 
3. Em sua fundamentação, o opinativo anota que:

i) não há exigência legal expressa de intimação do acusado e do
defensor para a audiência de testemunhas, sendo válida a
intimação apenas do defensor, seja ele constituído ou dativo; ii) o
reconhecimento da nulidade requer alegação na primeira
oportunidade, além da demonstração de prejuízo; iii) o inciso XI
do art. 224 da Lei estadual nº 20.756, de 2020, não regulamenta
a forma de intimação para a audiência de testemunhas, mas
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apenas a situação de anulabilidade; iv) compreender esse
dispositivo como regra a determinar que tanto o acusado quanto
o defensor sejam intimados da oitiva das testemunhas - como
forma de evitar a nulidade na hipótese de não comparecimento
de um deles - é subverter o formalismo moderado; v) para os
demais atos de instrução e para a apresentação de defesa
escrita, há expressa previsão de que a intimação se dará na
pessoa do acusado ou do defensor; vi) quando deve ocorrer a
intimação do acusado e do defensor, a lei dispôs expressamente,
a exemplo da intimação da decisão de julgamento (art. 240,
"caput", da Lei estadual nº 20.756, de 2020); vii) nos casos de
revelia declarada, o servidor não será mais intimado da
realização dos atos processuais conforme o art. 232, § 1º, da Lei
estadual nº 20.756, de 2020.

 
4. É o breve relatório. Passa-se à análise.
 
5. A Procuradoria Setorial da UEG orientou a

matéria de forma adequada, identificando os enunciados
normativos pertinentes, motivo por que a fundamentação do
opinativo será acatada integralmente, para fixar o entendimento
referencial a ser adotado em situações semelhantes.

 
6. Conforme o procedimento ordinário legal, o

acusado, ao ser citado, deverá acompanhar o processo
pessoalmente ou por meio de defensor, ou manifestar que não irá
constituí-lo (art. 228, § 1º, I). Após, não sendo constituído
defensor, deverá ser nomeado um defensor dativo, a quem
compete requerer as provas necessárias à defesa (art. 228, § 1º,
II). Assim, extrai-se das disposições legais que o
acompanhamento do processo pode ocorrer i) pessoalmente pelo
acusado ou ii) por meio de defensor, seja constituído pelo
acusado ou nomeado pela autoridade competente. 

 
7. Conforme já referido no Despacho nº

2.134/2023/GAB (SEI nº  54798494), o defensor dativo é
instituto previsto na legislação estadual com o objetivo de
assegurar a existência de defesa técnica ao acusado, bem como
de prestigiar o contraditório substancial. O defensor dativo
consubstancia meio de promover, sob o prisma técnico, grau de
proteção mínimo à esfera subjetiva de direitos e garantias do
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proteção mínimo à esfera subjetiva de direitos e garantias do
servidor acusado, razão pela qual há a obrigatoriedade de o
defensor dativo ser bacharel em direito (arts. 331, § 1º, II, “b”, e
334).

 
8. Afora a distinção entre a escolha pelo acusado e

a nomeação pela autoridade competente, a legislação não faz
nenhuma diferenciação de poderes em relação ao defensor
constituído e ao defensor dativo, que acompanham o processo
com igual responsabilidade.

 
9. Ademais, apesar de não haver regra específica

sobre a intimação para a oitiva de testemunhas, não se pode
inferir que a legislação vigente exige a intimação simultânea do
acusado e do defensor, seja constituído ou dativo, para as
audiências de oitiva de testemunhas. Conclusão diversa iria de
encontro aos princípios do formalismo moderado, que busca a
flexibilização procedimental sem prejuízo do contraditório e da
ampla defesa, e da instrumentalidade das formas, que orienta a
validade dos atos processuais que alcancem sua finalidade
essencial sem prejuízo à defesa, expressamente previstos no art.
230 da Lei estadual nº 20.756, de 2020.

 
10. As disposições sobre processo administrativo

disciplinar da Lei estadual nº 20.756, de 2020, devem ser
interpretadas sistematicamente. Assim, analisando os
dispositivos legais sobre intimação, percebe-se que, de modo
geral, o procedimento prevê a intimação pessoalmente ou por
meio do defensor, de forma não simultânea, marcada pela
utilização da conjunção alternativa "ou". É o que acontece na
intimação para o interrogatório (art. 228, V) e para a
apresentação de defesa escrita após o indiciamento (art. 228,
VII). E a razão para essa intimação não simultânea exsurge,
conforme já referido anteriormente, da circunstância de o
acusado acompanhar o processo pessoalmente ou por meio de
defensor: existindo defensor, a intimação acontecerá em seu
nome; por outro lado, caso opte por acompanhar pessoalmente, a
intimação será feita na pessoa do próprio acusado.

 
11. Conclui-se, portanto, que o inciso XI do art. 224

da Lei estadual nº 20.756, de 2020, na linha do apresentado no
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opinativo Setorial, não é regra que regulamenta a forma de
intimação para o depoimento de testemunhas, sendo, portanto,
regular a intimação apenas do defensor, constituído ou dativo,
para as audiências de oitiva de testemunhas, não sendo causa de
nulidade a ausência de intimação simultânea do acusado.

 
8. Diante do exposto, aprova-se o Parecer nº

59/2024/UEG/PROCSET (SEI nº 58772809), para fixar
orientação referencial de que, nos processos administrativos
disciplinares, é suficiente a intimação do defensor constituído ou
defensor dativo para a audiência de oitiva de testemunhas, não
sendo causa de nulidade a ausência de intimação simultânea do
acusado.

 
9. Orientada a matéria, devolvam-se os autos

à Universidade Estadual de Goiás, via Procuradoria
Setorial, para os devidos fins. Antes, porém, cientifiquem-se do
teor desta orientação referencial os Procuradores do Estado
lotados nas Procuradorias Judicial, do Contencioso de
Pessoal, Trabalhista, Tributária, Regionais, Setoriais da
Administração direta e indireta e Consultoria-Geral, bem
como à representante do CEJUR (este último, para os fins do art.
6º, § 2º, da Portaria nº 127/2018-GAB).

 
 

ALEXANDRE FELIX GROSS
Procurador-Geral do Estado em exercício
(Art. 11, inciso I, da Lei Complementar nº 58, de 2006)

(Portaria 606 - GAB, de 02 de dezembro de 2024)

 
 
 

 

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE FELIX GROSS,
Subprocurador (a) Geral do Contencioso, em 19/01/2025, às 16:26,
conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o
código verificador 69311485 e o código CRC 2C0359D3.
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